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4
SINOPSE

	√ Em novembro de 2021, o governo federal anunciou um corte de 10% nas tarifas de importação brasileiras. A 
iniciativa abrangeu 87% do universo tarifário do país – conforme anunciado pelos ministérios da Economia 
e das Relações Exteriores. No início desta semana, o Ministério da Economia (ME) divulgou mais um corte 
amplo de 10%, julgando que essa iniciativa será benéfica para a dinâmica econômica do país no pós-crise.

	√ A conclusão do ME se baseia na constatação de que a estrutura tarifária do país representa uma elevada 
barreira às importações, onerando o seu custo e reduzindo a competitividade da economia brasileira. Para 
se ter uma ideia, uma tarifa média de importação brasileira é 63% superior à tarifa média mundial e 81% 
superior à dos Estados Unidos.

	√ Diante dessa perspectiva, esta nota avalia os impactos dos cortes nas tarifas de importação sobre o bem-estar 
econômico. Serão simulados cortes na Tarifa Externa Comum (TEC) do Mercosul e computados os efeitos 
sobre o bem-estar agregado, o volume de comércio e o salário real do Brasil e da Argentina.

	√ O elo entre a redução de tarifas de importação e o bem-estar social reside na importância dos bens in-
termediários importados para a cadeia produtiva nacional. Sendo assim, o preço dos produtos nacionais 
depende do preço dos produtos importados, fazendo com que as elevadas tarifas de importação contribuam 
para uma produção interna mais onerosa.

	√ Os dois cenários contrafactuais permitem inferir que a redução da TEC possui efeitos positivos sobre o 
bem-estar de Brasil e Argentina, refletidos, em especial, no aumento do salário real e, principalmente, na 
elevação do volume de comércio com o resto do mundo.

	√ Seguindo a lógica estabelecida na literatura – em que economias menores se beneficiam mais com a li-
beralização comercial –, observa-se que os impactos positivos registrados na Argentina são sempre mais 
expressivos do que os registrados no Brasil.

	√ Em um cenário particular, registram-se aumentos no volume de comércio de 0,32% na Argentina e 0,27% 
no Brasil, seguidos por aumentos no salário real na ordem de 0,43% na Argentina e 0,26% no Brasil.

	√ Para se ter uma ideia da magnitude desses impactos, ao simular uma redução de tarifas de importação do 
Tratado Norte-Americano de Livre Comércio (North American Free Trade Agreement – Nafta), Caliendo 
e Parro (2015) reportam um aumento do salário real de 1,72% para o México, 0,32% para o Canadá e 0,11% 
para os Estados Unidos.
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1 MOTIVAÇÃO

No início desta semana, o Ministério da Economia (ME) divulgou, por meio do Comitê Executivo de Gestão da  
Câmara de Comércio Exterior (Gecex), um corte de 10% no imposto de importação de mais de 6 mil códigos tarifários. 
Esses itens já haviam sido contemplados com um corte de 10% nas tarifas em novembro de 2021. Ambas as iniciativas 
abrangeram 87% do universo tarifário do país – conforme anunciado pelos ministérios da Economia e das Relações 
Exteriores. Em regra geral, a agenda de abertura comercial vem se baseando em dois fatos relevantes. Primeiro, na 
necessidade de se adotarem medidas de mitigação dos efeitos da covid-19, com fundamento em exceção prevista no 
Tratado de Montevidéu. Segundo, na constatação de que a estrutura tarifária do país representa uma elevada barreira 
às importações, onerando o seu custo e reduzindo a competitividade da economia brasileira. Para se ter uma ideia, 
o Brasil apresenta uma tarifa média de importação próxima a 11%, enquanto a média mundial se situa em 4%. Nos 
Estados Unidos, a média é ainda menor, 2% (Caliendo e Parro, 2015).1 De uma forma mais desagregada, a comparação 
entre as tarifas de importação do Brasil com os Estados Unidos revela que o Brasil possui alíquotas mais elevadas em 
todos os setores listados no gráfico 1. Essa distância tarifária entre o Brasil e o resto do mundo continua fomentando 
ações voltadas para a abertura comercial. Exemplos disso são as reduções nas alíquotas do etanol, dos alimentos, e de 
bens de informática e capital (BIT/BK), bem como o desejo de se reduzir a TEC do Mercosul.

GRÁFICO 1
Tarifa de importação, por setor 
(Em %)

1A – Brasil
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1B – Estados Unidos
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Fonte: Caliendo e Parro (2015).

1. A constatação da elevada tarifa média de importação brasileira continua válida quando comparadas à de outras economias, tais como China (5,3%), 
Índia (9,4%), Coreia do Sul (5,3%), África do Sul (7,1%) e Rússia (5%). Para mais detalhes sobre as tarifas de importação, ver Espitia, Rocha e Ruta (2020).
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O tema da abertura comercial é de grande relevância para a elevação do bem-estar da população nacional. 

Sabe-se que a pauta de importação brasileira é composta em grande parte por bens intermediários voltados às produ-
ções agrícola e industrial. É difícil encontrar um produto 100% nacional no mundo globalizado de hoje. Cada produto 
possui componentes de diversos países, com maior ou menor conteúdo nacional. O fato é que a importação é funda-
mental para que os produtos nacionais sejam produzidos e/ou melhorados. O preço dos produtos nacionais depende 
do preço dos produtos importados, por mais contraditória que possa parecer tal afirmação. Vale notar, por exemplo, 
que os aditivos agrícolas, combustíveis e insumos para a indústria de transformação compõem quase 20% do total 
importado. Em outras palavras, barreiras à importação contribuem para uma produção interna mais onerosa. Com 
isso, os brasileiros pagam mais caro pelos produtos nacionais, tendo menos dinheiro para outras atividades como serviços, 
lazer, turismo etc. Em suma, as políticas voltadas para a abertura do mercado tendem a contribuir para o aumento do 
bem-estar, a melhora nos preços e a geração de empregos.

É justamente esse mecanismo de equilíbrio geral que esta nota abordará nas seções seguintes. A partir de um 
exercício de simulação, serão criados cenários hipotéticos prevendo o corte na TEC do Mercosul e verificando os seus 
impactos sobre variáveis que interferem na vida do cidadão.

2 ABERTURA ECONÔMICA E BEM-ESTAR SOCIAL

Rose (2004) inicia seu artigo seminal sobre o efeito da Organização Mundial do Comércio (OMC) na promoção do 
comércio internacional afirmando que os economistas discordam em muitas coisas, contudo, quase todos concordam 
que o comércio internacional deve ser livre. Essa afirmação ganhou ainda mais força após o rápido movimento de 
integração econômica vivenciado a partir da década de 1990 e o consequente aumento no comércio mundial (Subra-
manian e Kessler, 2013). Além disso, a literatura tanto de crescimento econômico quanto de comércio internacional 
tem chegado a resultados importantes relativos à interação entre essas duas grandezas, com efeitos indiretos sobre o 
bem-estar econômico.2 Alguns exemplos podem ilustrar esse fato. Caliendo e Parro (2015) destacam que uma redução 
nas tarifas do Nafta resultaria em um aumento do bem-estar social para todos os Estados-membros (México, Canadá 
e Estados Unidos). Esse resultado também é válido para países em desenvolvimento, como bem demonstrado em Fire-
baugh e Beck (1994), Frankel e Romer (1999) e Chatterjee e Turnovsky (2005).

Contudo, não obstante os desenvolvimentos recentes, Caliendo e Parro (2015) destacam que pouca atenção tem 
sido dada a entender como os ganhos de comércio, advindos das reduções tarifárias, se espalham entre os setores de 
uma economia3 e, para endereçar esse ponto, propuseram um modelo em que se permitem interações entre os setores 
de uma economia. Em outras palavras, usando uma estrutura de equilíbrio geral, os autores demonstram que, quando 
um país reduz sua tarifa de importação em um dado setor, essa mudança possui um impacto direto sobre tal setor e 
sobre os demais setores demandantes de seus insumos.

Uma constatação preliminar do estudo de Caliendo e Parro (2015, tradução nossa) é que “não surpreendente-
mente todos os países se beneficiam de um comércio mundial liberal, com as pequenas economias ganhando mais do 
que as grandes”. Isso já havia sido destacado em Anderson, Larch e Yotov (2020) ao simularem um cenário de hiper-
globalização (eliminação de todos os custos de comércio).4 Em síntese, constatou-se que todos os países no mundo se 
beneficiaram, com os maiores ganhos observados para as economias pequenas. Nesse mesmo sentido, ao avaliar um 
grupo de países em desenvolvimento, Loures e Figueiredo (2017) observam que a eliminação das barreias comerciais 
contribuiria para um crescimento de até 9% no produto interno bruto (PIB) do Brasil. 

Dito isso, esta nota utiliza o modelo teórico de Caliendo e Parro (2015) para simular dois cenários contrafac-
tuais: o primeiro estima os efeitos de uma redução de 83% nas tarifas médias de importação do Brasil e da Argentina 
(TEC5), igualando-as à tarifa média de importação dos Estados Unidos; e o segundo prevê um corte mais modesto – de 
20% na tarifa média de importação do Mercosul (Brasil e Argentina).

2. Caliendo e Parro (2015) destacam ainda que as reduções de tarifa entre dois países em um dado setor não afetam apenas os preços naquela 
indústria, mas também os setores demandantes dessa indústria, sendo que a magnitude desses efeitos diretos e indiretos, resultantes da mudança 
tarifária, dependerá da extensão da inter-relação entre os setores. 

3. Uma exceção é o estudo de Arkolakis, Costinot e Clare (2012), no qual os autores analisaram os ganhos de bem-estar da abertura comercial 
empregando diversos modelos, inclusive um modelo multissetorial.

4. A queda nos custos do comércio melhora a eficiência no mundo uma vez que todos os países experimentam uma redução nos custos do comércio 
bilateral e, portanto, os ganhos de eficiência também são compartilhados.

5. Conforme Figueiredo e Loures (2016, p. 307), a TEC caracteriza-se como sendo uma tarifa aduaneira “comum a todos os membros da Área Livre 
de Comércio (ALC) e válida para importações provenientes de fora do bloco e cujo objetivo é aumentar a eficiência intrabloco”.



N
o

ta
 d

a 
P

re
si

d
ê

n
ci

a

7
3 RESULTADOS

O modelo aqui utilizado incorpora a heterogeneidade setorial existente no processo produtivo.6 Consideram-se trinta 
países,7 um agregado do resto do mundo e J = quarenta setores, sendo vinte setores comercializáveis e vinte não co-
mercializáveis. Detalhes sobre os setores podem ser visualizados no quadro 1, com os comercializáveis correspondendo 
ao intervalo 1-20 e os não comercializáveis a 21-40.

QUADRO 1
Setores comercializáveis e não comercializáveis

Número Indústria Descrição Isic Revision 3

1 Agricultura Agricultura, silvicultura e pesca 1-5

2 Mineração Mineração e pedreira 10-14

3 Alimentos Produtos alimentícios, bebidas e tabaco 15-16

4 Têxteis Têxteis, produtos têxteis, couro e calçados 17-19

5 Madeira Madeira e produtos de madeira e cortiça 20

6 Papel Celulose, papel, produtos de papel, impressão e publicação 21-22

7 Petróleo Coque refinado de petróleo e combustível nuclear 23

8 Produtos químicos Produtos químicos 24

9 Plástico Produtos de borracha e plásticos 25

10 Minerais Outros produtos minerais não metálicos 26

11 Metais básicos Metais básicos 27

12 Produtos de metal Produtos de metais, exceto máquinas e equipamentos 28

13 Maquinária Máquinas e equipamentos 29

14 Escritório Máquinas de escritório, contabilidade e informática 30

15 Elétrico Máquinas e aparelhos elétricos 31

16 Comunicação Equipamento de rádio, televisão e comunicação 32

17 Médico Instrumentos médicos, de precisão e ópticos, e relógios 33

18 Automotivo Reboques e semirreboques de veículos automotores 34

19 Outro transporte Outro equipamento de transporte 35

20 Outros Fabricação e reciclagem 36-37

21 Eletricidade Eletricidade, gás e água 40-41

22 Construção Construção 45

23 Varejo Reparos no comércio de atacado e varejo 50-52

24 Hotéis Hotéis e restaurantes 55

25 Transporte terrestre Transporte terrestre e via oleodutos 60

26 Transporte por água Transporte hidroviário 61

27 Transporte aéreo Transporte aéreo 62

28 Transporte auxiliar Suporte e auxiliar de transporte, e agência de viagem 63

6. Estudos empíricos sobre os efeitos de comércio e bem-estar de mudanças médias nas tarifas podem ser realizados por meio de uma abordagem 
de comércio de um único setor, porém análises de mudanças nas tarifas só são possíveis por meio de um modelo de múltiplos setores, comércio 
de bens intermediários e ligações setoriais.

7. Argentina, Austrália, Áustria, Brasil, Canadá, Chile, China, Dinamarca, Finlândia, França, Alemanha, Grécia, Hungria, Índia, Indonésia, 
Irlanda, Itália, Japão, Coreia do Sul, México, Países Baixos, Nova Zelândia, Noruega, Portugal, África do Sul, Espanha, Suécia, Turquia, Reino 
Unido e Estados Unidos.

(Continua)



8 Número Indústria Descrição Isic Revision 3

29 Correios Correios e telecomunicações 64

30 Finanças Intermediação financeira 65

31 Imobiliária Atividades imobiliárias 70

32 Locação Locação de máquinas e equipamentos 71

33 Computador Computador e atividades relacionadas 72

34 P&D Pesquisa e desenvolvimento 73

35 Outros negócios Outras atividades de negócios 74

36 Público Administração pública 75

37 Educação Educação 80

38 Saúde Saúde e serviço social 85

39 Outros serviços Outros serviços sociais e pessoais 90-93

40 Domicílios Domicílios particulares com pessoas empregadas 95

Elaboração do autor.
Obs.: Isic – International Standard Industrial Classification.

Como já destacado, serão considerados dois cenários contrafactuais: 

•	 CF-1: uma redução de 83% nas tarifas médias de importação do Brasil e da Argentina (TEC), igualando-as 
à tarifa média de importação dos Estados Unidos; e

•	 CF-2: uma redução de 20% nas tarifas médias de importação tanto do Brasil quanto da Argentina.

Em todos os cenários, serão avaliados três indicadores: i) o bem-estar agregado; ii) o volume de comércio; e 
iii) o salário real do mercado de trabalho formal. Vale ressaltar que a abordagem empregada nesta nota observa os 
impactos apenas entre dois pontos do tempo (inicial e final) e que, em uma análise dinâmica, os resultados podem 
ser amplificados.

TABELA 1
Efeito de bem-estar da redução da TEC do Mercosul
(Em %)

Cenário País Bem-estar agregado Volume de comércio Salário real

CF-1
Argentina 0,180 0,32 0,43

Brasil 0,060 0,27 0,26

CF-2
Argentina 0,020 0,06 0,08

Brasil 0,004 0,06 0,04

Elaboração do autor.

A tabela 1 aponta para um impacto positivo do corte das tarifas de importação sobre o bem-estar de Brasil 
e Argentina, independentemente do cenário adotado. Contudo, deve-se ressaltar que os efeitos para a Argentina são 
sempre superiores aos resultados obtidos para o Brasil.8 Além disso, percebem-se aumentos no volume de comércio e 
no salário real de ambos os países. De acordo com o modelo, o aumento do salário real é devido à sua relação com os 
gastos em bens domésticos, bem como com os preços setoriais. Haja vista que uma queda da TEC do Mercosul reduzirá 
os preços dos insumos, o que se perceberá, na ponta final, é uma queda do índice preços da economia, resultando em 
um aumento do poder de compra dos agentes econômicos.

8. Segundo Anderson, Larch e Yotov (2020), os benefícios de uma redução nos custos de comércio variam entre os países, com os maiores ganhos 
para países relativamente pequenos vis-à-vis economias maiores.

(Continuação)
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